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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT N.º 41, DE 25 DE AGOSTO DE 2021
Dispõe sobre alteração e atualização do Regimento Interno da Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, § 3º, I, da Constituição Federal, que estabelece a necessidade de manutenção, pela administração direta e indireta, de formas de participação popular no acompanhamento da prestação de serviços públicos;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 13.460, de 26 de junho de 20217;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.º 9.492, de 05 de setembro de 2018;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.º 1.181, de 10 de Junho de 2020 da Controladoria-geral da União;

CONSIDERANDO o disposto Portaria n.º 581, de 09 de março de 2021 da Controladoria-Geral da União;

CONSIDERANDO a diversidade e complexidade do sistema universitário, expressa pelas várias atividades de ensino, pesquisa e extensão no processo de interação com a comunidade universitária;

CONSIDERANDO que nesse ambiente dinâmico é preciso que a Administração adote mecanismos específicos para desenvolvimento de uma gestão pública flexível, participativa, voltada para a satisfação das necessidades do cidadão, a serviço da democracia, garantindo-se o padrão de qualidade e eficiência de uma instituição pública, de excelência acadêmica, no ensino, pesquisa e extensão; 

CONSIDERANDO a necessidade de sistematização e integração sistêmica de se estabelecer relações de forma colaborativa, não-hierárquica, continuada e em rede, presencialmente e/ou virtualmente, para compartilhar conhecimentos, aprender e gerar inovações no trabalho das ouvidorias; 

CONSIDERANDO que é preciso promover relações de intercâmbio para contínua troca de informações sobre conceitos, fluxos, procedimentos internos, normativos, experiências e relações internas e externas que proporcionam um crescimento mútuo das ouvidorias numa teia de relações onde todas ganham;

CONSIDERANDO a importância de ratificar os anseios da comunidade universitária e sociedade civil por mecanismos de controle social que contribuam para o aperfeiçoamento da Administração;

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.047662/2021-93;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 25 de agosto de 2021;

RESOLVE:

Artigo 1º - Alterar o Regimento Interno da Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Mato Grosso, instituída pela Resolução CONSUNI nº 09 de outubro de 2000, localizada no Gabinete da Reitoria, resguardada sua independência funcional no âmbito de suas atribuições, composto de 87 artigos, distribuídos em VII títulos, que com esta Resolução é pulicado.
Artigo 2º - Fica revogada a Resolução Consuni n.º 07, de 30 de março de 2016.

Artigo 3° - Esta resolução entra em vigor a partir de 1º de outubro de 2021.

Sala virtual das sessões do Conselho Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 25 de agosto de 2021.

Evandro Aparecido Soares da Silva

  Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DA OUVIDORIA-GERAL DA UFMT

TÍTULO I

DA NATUREZA

Artigo 1º. A Ouvidoria-Geral da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso (FUFMT) instituída pela Resolução CONSUNI nº 09 de 08 de outubro de 2000, vinculada organizacionalmente à Reitoria, constitui-se em órgão permanente de assessoria da administração superior com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento institucional, oferecendo a comunidade universitária e a sociedade em geral um canal de comunicação nas diferentes instâncias administrativas e acadêmicas, visando à promoção e defesa dos direitos, assim como a prestação de serviços, recomendando e intermediando ações corretivas ou de aproveitamento de sugestões viáveis e pertinentes, regendo-se pelo presente Regulamento e pelo Estatuto da universidade.

§ 1º. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deve exercer papel mediador nas relações envolvendo as instâncias universitárias e os integrantes das comunidades interna e externa, não tendo caráter administrativo, executivo, judicativo ou deliberativo

§ 2º.  A Ouvidoria-Geral da FUFMT tem plena autonomia funcional no exercício de suas atribuições em todos os setores acadêmicos e administrativos dos Campi da FUFMT.

§ 3º. A ação da Ouvidoria-Geral da FUFMT far-se-á sem prejuízo das atividades específicas dos demais componentes organizacionais, os quais, contudo, estarão convocados a prestar auxílio por ela solicitado sempre que se fizer necessário.

§ 4º. Compete à Reitoria da FUFMT garantir o suporte necessário para o exercício de suas funções, de forma que possa agir com imparcialidade e legitimidade na instituição.

Artigo 2º. São objetivos da Ouvidoria-Geral da FUFMT:

I. A proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços prestados pela Universidade;

II. A articulação, junto às várias instâncias acadêmicas e administrativas, de ações voltadas à promoção de direitos de grupos vulneráveis ou discriminados;

III. O desenvolvimento, junto às várias instâncias acadêmicas e administrativas, de medidas que favoreçam a participação da comunidade interna e externa na garantia dos direitos cidadãos e na promoção da melhoria das atividades desenvolvidas pela Instituição;

IV. A sistematização e divulgação de informações relativas às demandas recebidas, inclusive através de relatórios, que contribuam para o monitoramento e aperfeiçoamento das normas e procedimentos acadêmicos, administrativos e institucionais.

Art. 3º. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá atuar em conformidade com os princípios, dentre outros, da legalidade, impessoalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, publicidade, contraditório, solução pacífica dos conflitos e prevalência dos direitos humanos, e de acordo com as seguintes diretrizes:

I. Agir com presteza e imparcialidade;
II. Colaborar com a integração das ouvidorias;

III. Zelar pela autonomia da Ouvidoria;

IV. Promover a participação social como método de responsabilidade cidadã; e

V. Contribuir para a efetividade das políticas e dos serviços públicos ofertados pela FUFMT.

TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4º Compete à Ouvidoria-Geral da FUFMT adotar as medidas necessárias ao exercício dos direitos dos usuários de serviços públicos junto à FUFMT e órgãos a ela vinculados, nos termos do Decreto nº 9.492, de 2018, promovendo, ainda, os direitos de:

I- acesso gratuito e desimpedido aos canais de atendimento de ouvidoria, nos termos da Lei nº 13.460, de 2017;

II - proteção de dados pessoais coletados pela ouvidoria, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; e

III - acesso a informações claras, corretas e atualizadas, necessárias ao acesso a serviços públicos e ao exercício de direitos, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 5º São atividades da Ouvidoria-Geral da FUFMT, sem prejuízo de outras que lhes sejam atribuídas por norma específica:

I - receber as manifestações de usuários de serviços públicos a que se refere o Capítulo III da Lei nº 13.460, de 2017, e dar-lhes tratamento nos termos deste Regimento;

II - adotar as medidas necessárias ao cumprimento dos prazos legais e da qualidade das respostas às manifestações de usuários de serviços públicos recebidas;

III - formular, executar e avaliar ações e projetos relacionados às atividades de ouvidoria da respectiva área de atuação;

IV - coletar, ativa ou passivamente, dados acerca da qualidade e da satisfação dos usuários com a prestação de serviços públicos;

V - analisar dados recebidos ou coletados a fim de produzir informações com vistas ao aprimoramento da prestação dos serviços e à correção de falhas;

VI - zelar pela adequação, atualidade e qualidade das informações constantes na Carta de Serviços;

VII - adotar ferramentas de solução pacífica de conflitos entre usuários dos serviços ofertados pela FUFMT, bem como entre agentes da Universidade, no âmbito interno, com a finalidade de qualificar o diálogo entre as partes e tornar mais efetiva a resolução do conflito, quando cabível;

VIII - em relação aos Conselhos de Usuários de serviços ofertados pela FUFMT:

a) conduzir os processos de chamamento público para voluntários;

b) executar as ações de mobilização e de interlocução com conselheiros;

c) desenvolver enquetes e pesquisas para subsidiar a sua atuação; e

d) consolidar os dados por eles coletados;

IX - realizar a articulação com instâncias e mecanismos de participação social;

X - realizar a articulação, no que se refere às competências de sua unidade, com os demais órgãos e entidades encarregados de promover a defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos, tais como ouvidorias de outros entes e Poderes, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas;

XI - realizar a articulação com as demais unidades do órgão ou entidade a que estejam vinculadas para a adequada execução de suas competências;

XII - realizar a interlocução e observar as orientações do órgão central do SisOuv, no âmbito de suas competências;

XIII - exercer a atividade de Serviço de Informação ao Cidadão, de que trata o inciso I do art. 9º da Lei nº 12.527, de 2011, quando assim designadas;

XIV - adotar as medidas específicas para a proteção da identidade de denunciantes, nos termos do Decreto nº 10.153, de 3 de dezembro de 2019;

XV - receber as manifestações decorrentes do exercício dos direitos dos titulares de dados pessoais a que se refere a Lei nº 13.709, de 2018;

XVI - exercer a supervisão técnica de outros canais de relacionamento com os usuários de serviços públicos, quanto ao cumprimento do disposto no art. 13 e art. 14 da Lei nº 13.460, de 2017; e

XVII - produzir anualmente o relatório de gestão.

XVIII - produzir trimestralmente relatório de atividades.

§ 1º Incluem-se no inciso I as manifestações recebidas de agentes públicos que atuem no próprio órgão ou entidade a que a unidade do SisOuv esteja vinculada.

§ 2º O disposto no inciso VII deste artigo não afasta as competências estabelecidas no Capítulo II da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.

TÍTULO III

DAS NORMAS PROCEDIMENTAIS

Art. 6º Ao realizar o atendimento presencial, a Ouvidoria observará as seguintes diretrizes:

I - atendimento personalizado e acessível, com foco no indivíduo;

II - resiliência no trato de situações não previstas;

III - respeito às capacidades cognitivas e físicas do usuário; e

IV - respeito às regras de pontualidade, cordialidade, discrição, polidez e sigilo quando for dar tratamento a assuntos com restrição de acesso.

Art. 7º A Ouvidoria oferecerá ferramenta de avaliação do atendimento presencial prestado.

Art. 8º O disposto nesta seção aplica-se, no que couber, ao atendimento telefônico.

Art. 9º O tratamento de manifestações de ouvidoria compreende:

I - recebimento da manifestação;

II - registro da manifestação na Plataforma Fala.BR ou em sistema e ela integrado;

III - triagem;

IV - encaminhamento de manifestações para outra unidade, quando couber;

V - análise preliminar da manifestação;

VI - solicitação de complementação de informações aos manifestantes, quando couber;

VII - trâmite à unidade ou unidades responsáveis pelo assunto ou serviço objeto de manifestação; e

VIII - consolidação, elaboração e publicação da resposta conclusiva oferecida pela unidade demandada.

§ 1º Quando couber, consideram-se etapas específicas de tratamento da manifestação de ouvidoria:

I - pseudonimização da denúncia, nos termos do Decreto nº 10.153, de 2019;

II - adoção de procedimentos de solução pacífica de conflitos; e

III - acompanhamento de encaminhamentos decorrentes da resposta conclusiva publicada, reabertura de manifestação e publicação de novas informações relevantes.

§ 2º A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá cumprir todos os procedimentos de tratamento previstos nos incisos I a VIII do caput no prazo de trinta dias a contar do recebimento da manifestação, prorrogável por igual período, mediante justificativa expressa.

§ 3º Os procedimentos a que se refere o inciso II do § 1º poderão ocorrer após a publicação de resposta conclusiva pela Ouvidoria e obedecerão aos prazos e procedimentos estabelecidos pela unidade, observadas as diretrizes deste Regimento.

§ 4º O disposto no inciso II do § 1º deste artigo não afasta as competências estabelecidas no Capítulo II da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.

Art. 10. As manifestações deverão ser apresentadas preferencialmente em meio eletrônico por meio da Plataforma Fala.BR ou por sistema a esta integrado, observando-se que:

I - as manifestações recebidas em outros meios serão digitalizadas e inseridas imediatamente no sistema a que se refere o caput, após autorização prévia do manifestante, inclusive quanto à criação de cadastro, se necessário; e

II - as manifestações colhidas verbalmente serão reduzidas a termo e inseridas no sistema a que se refere o caput.

§ 1º Na transcrição de manifestações a que se refere o inciso II do caput, as unidades observarão as seguintes diretrizes:

I - registro completo, fidedigno e integral da manifestação; e

II - desmembramento adequado da demanda, efetuando registros distintos para manifestações com tipologias, assuntos ou órgãos e entidades destinatários distintos.

§ 2º No ato de registro da manifestação, cabe à Ouvidoria informar ao manifestante o número de protocolo e informações para acesso e acompanhamento dos procedimentos relacionados ao tratamento de sua manifestação.

§ 3º Outras unidades da FUFMT que forem instadas pelos usuários a receber manifestações, presencialmente ou por escrito, deverão promover seu pronto encaminhamento à Ouvidoria-Geral da FUFMT.
§ 4º As manifestações feitas, presencialmente ou por escrito, pelos Discentes serão comunicadas à Ouvidoria-Geral da FUFMT, incluindo todas as suas regras inclusive do sigilo do nome, quando solicitadas pelo Discente.
Art. 11. Sempre que possível, a unidade que receber manifestação de ouvidoria sobre matéria alheia à sua competência deverá encaminhá-la prontamente à Ouvidoria-Geral da FUFMT para o tratamento adequado da comunicação.

Art. 12. Na análise preliminar, deverão ser coletados elementos necessários para atuação da ouvidoria e realizada a adequação, quando cabível, da tipologia e do assunto ou serviço indicado pelo manifestante.

§ 1º Na análise preliminar de denúncias, observada a competência da FUFMT ou uma de suas unidades, deverá ser avaliada a existência de requisitos mínimos de autoria, materialidade e relevância que amparem a apuração da denúncia por estes.

§ 2º Na hipótese de manifestação em forma de denúncia será considerada habilitada quando existentes os requisitos a que se refere o § 1º.

§ 3º A denúncia poderá ser encerrada no âmbito da Ouvidoria-Geral da FUFMT quando:

I - os fatos relatados não forem de competência da FUFMT; ou

II - excepcionalmente, em circunstâncias necessárias à proteção integral ao denunciante, devidamente justificadas no histórico da manifestação e comunicadas ao manifestante.

Art. 13. Se as informações existentes na manifestação forem insuficientes para o seu tratamento, a Ouvidoria deverá solicitar ao usuário complementação de informações.

§ 1º As solicitações de complementação de informações deverão ser atendidas pelo manifestante no prazo de vinte dias contados da data do seu recebimento, nos termos do § 2º do art. 18 do Decreto nº 9.492, de 2018.

§ 2º Não serão admitidos pedidos de complementação de informações sucessivos, exceto se decorrentes da necessidade de elucidação de novos fatos apresentados pelo manifestante.

§ 3º O pedido de complementação de informações suspende, por uma única vez, o prazo previsto no § 2º do art. 9º deste Regimento, que será retomado a partir da resposta do usuário.

§ 4º A falta da complementação da informação pelo usuário no prazo estabelecido no § 1º deste artigo acarretará o arquivamento da manifestação, sem a produção de resposta conclusiva.

Art. 14. A Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá solicitar informações às áreas responsáveis pela tomada de providências, as quais deverão responder no prazo de vinte dias (20) contados do recebimento do pedido no setor competente, prorrogáveis de forma justificada uma única vez por igual período, nos termos do parágrafo único do art. 16 da Lei nº 13.460, de 2017, vedada, no caso de denúncias, a realização de diligências junto aos agentes e às áreas supostamente envolvidos nos fatos relatados.

§ 1º Consideram-se áreas responsáveis pela tomada de providências ou unidade técnica de apuração no âmbito da FUFMT em consonância com o seu organograma:
I. No âmbito administrativo:

a) Reitoria e Vice-Reitoria;

b) Auditoria Interna;

c) Procuradoria Federal;

d) Pró-reitorias;

e) Secretarias;

f) Biblioteca Central;

g) Editora Universitária;

h) Biotério Central;

i) Escritorio de Inovação Tecnologica;

j) Escritório de Projetos e Processos;
k) Comissão Permanente de Pessoal Docente;
l) Comissões de Apuração Disciplinar;
m) Comissão de Ética Profissional;
n) Comissões Especiais criadas com finalidade precípua de atender demandas da FUFMT.
II. No âmbito acadêmico, as Faculdades e Institutos; e demais unidades que a estes estejam vinculados;
§ 2º   As áreas responsáveis pela tomada de providências descritas no § 1º deste dispositivo são representadas nomeadamente pelos gestores de maior nível hierarquico da unidade.

§ 3º   A depender da urgência que a manifestação de ouvidoria requeira, o prazo previsto no caput poderá ser menor, cuja justificativa expressa será apresentada pela equipe da ouvidoria à unidade técnica de apuração, solicitando a celeridade no atendimento da demanda.

§ 4º   Podem ser responsabilizados os gestores que deixarem de cumprir os prazos dispostos neste regimento interno nos termos do Art. 11º da Lei nº 8.429, de 2 de Junho de 1992.

§ 5º Quando a resposta à notificação depender somente de um servidor e se o prazo de resposta adentrar no período de férias do mesmo, que já estava programado antes da notificação, então o prazo de resposta do servidor deve ser suspenso e retomar no primeiro dia do seu retorno de férias. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deve ser comunicada por escrito e com documentação sobre o conflito do prazo e as férias.
Art. 15. A Ouvidoria-Geral da FUFMT comunicar-se-á com os usuários em linguagem clara, objetiva e acessível, observando as seguintes orientações:
I - utilização de termos e expressões compreensíveis ao manifestante, evitando-se expressões em língua estrangeira ou o uso de siglas que não sejam de uso corrente; e

II - estruturação de textos que privilegiem a resposta ao fato relatado na manifestação em primeiro lugar, deixando informações complementares, explicativas ou institucionais para o final da comunicação.

Art. 16. Na elaboração de respostas conclusivas às manifestações, a Ouvidoria-Geral da FUFMT observará o seguinte conteúdo mínimo:

I - no caso de elogio, informação sobre o seu encaminhamento e cientificação ao agente público ou ao responsável pelo serviço público prestado, e à sua chefia imediata;

II - no caso de reclamação, informação objetiva acerca da análise do fato apontado;

III - no caso de solicitação, informação sobre a possibilidade, a forma e o meio de atendimento à solicitação;

IV - no caso de sugestão, manifestação do gestor sobre a possibilidade de sua adoção, informando o período estimado de tempo necessário à sua implementação, quando couber; e

V - no caso de denúncia, informação sobre o seu encaminhamento às unidades apuratórias competentes ou sobre o seu arquivamento.

§ 1º A fim de cumprir requisitos de segurança e rastreabilidade, o envio de manifestações para áreas responsáveis e, no caso de denúncias, para as áreas de apuração será realizado, sempre que possível, por intermédio do módulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR.

§ 2º No caso de impossibilidade de utilização do módulo que trata o §1º, a unidade de ouvidoria informará anualmente ao órgão central do SisOuv as medidas de mitigação de riscos adotadas para a salvaguarda dos direitos dos manifestantes usuários de tais serviços, bem como a justificativa para a manutenção de ferramenta diversa.

Art. 17. Ouvidoria-Geral da FUFMT informará ao órgão central, por meio de marcação em campo específico na Plataforma Fala.BR, a existência de denúncia de ato praticado por agente público no exercício de cargos comissionados do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS a partir do nível 4 ou equivalente.

Parágrafo único. O envio da informação a que se refere o caput não desonera o órgão ou entidade da adoção das medidas pertinentes de análise preliminar e apuração dos fatos relatados.

Art. 18. Será dado tratamento de denúncia à comunicação de irregularidade, dispensada a produção de resposta conclusiva.

Art. 19. A ausência de resposta conclusiva não dispensa a unidade de ouvidoria do registro do encaminhamento à unidade de apuração ou da motivação de seu arquivamento no campo de resposta do sistema institucional de tratamento de manifestações.

Art. 20. A Plataforma Fala.BR é de uso obrigatório pela Ouvidoria-Geral da FUFMT a que se refere o art. 2º do Decreto nº 9.492, de 2018, sem prejuízo de sua integração com outros sistemas informatizados de ouvidoria.

Art. 21. Serão registradas na base de dados da Plataforma Fala.BR todas as manifestações recebidas pela Ouvidoria-Geral da FUFMT.

Art. 22. Compete Ouvidoria-Geral da FUFMT quanto ao uso da Plataforma Fala.BR:

I - designar, junto ao órgão central, o gestor da Plataforma Fala.BR no âmbito de sua unidade;

II - registrar, na Plataforma Fala.BR, manifestação recebida por outros meios disponíveis, como carta, telefone, atendimento presencial;

III - efetuar e manter atualizado o cadastro de suas ouvidorias ou unidades responsáveis pelas atividades de ouvidoria;

IV - criar, administrar e inativar, quando necessário, o perfil dos agentes públicos cadastrados na Plataforma Fala.BR, responsabilizando-se por sua atualização;

V - observar as regras estabelecidas no Termo de Uso da Plataforma Fala.BR;

VI - realizar a adequada gestão dos indexadores de assuntos referentes ao seu órgão ou entidade, além do preenchimento adequado dos campos qualificadores da manifestação;

VII - seguir as solicitações e orientações do órgão central do SisOuv quanto aos procedimentos referentes à utilização da Plataforma Fala.BR, em observância, ainda, às normas legais e regulamentares aplicáveis ao tratamento de manifestações; e

VIII - adotar as medidas necessárias a resguardar o acesso às informações registradas na Plataforma Fala.BR por pessoas com a necessidade de conhecer.

Art. 23. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá prover meios para a integração à base de dados da Plataforma Fala.BR de seus serviços externos para recebimento de manifestações de ouvidoria que porventura estejam operantes.

§ 1º Entende-se por serviço externo de recebimento de manifestações todo serviço contratado junto a pessoa jurídica de direito privado que contemple um ou mais dos seguintes objetos:

I - disponibilização e gestão de canal virtual, presencial ou telefônico para recebimento de manifestações;

II - atendimento ao usuário denunciante ou recebimento da manifestação; e

III - habilitação, triagem e qualificação da manifestação.

§ 2º A Ouvidoria-Geral da FUFMT informará anualmente ao órgão central do SisOuv as medidas de mitigação de riscos adotadas para a salvaguarda dos direitos dos manifestantes usuários de tais serviços, bem como a justificativa para a manutenção da contratação.

§ 3° A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá fornecer ao órgão central do SisOuv informações sobre as manifestações dos usuários de serviços públicos de prestação indireta, sempre que demandados.

Art. 24. Ouvidoria-Geral da FUFMT exigirá a certificação de identidade do manifestante sempre que o tratamento e a resposta à manifestação implicar a entrega de informações pessoais ao próprio manifestante ou a terceiros por ele autorizados.

Art. 25. A certificação da identidade ocorrerá:

I - virtualmente, caso o manifestante possua login autenticado por meio do login único de acesso "gov.br" ou outro meio de certificação digital; ou

II - presencialmente, por meio de conferência de documento físico apresentado pelo manifestante junto à unidade de ouvidoria.

Art. 26. Excepcionalmente, Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá adotar meios alternativos de certificação de identidade por meio do cotejamento das informações inseridas em seu cadastro com informações disponíveis em outras fontes constantes de bases públicas.

Art. 27. Compete à Ouvidoria-Geral da FUFMT receber as denúncias dirigidas à FUFMT ou órgãos que a ela estejam vinculados, nos termos do art. 4º do Decreto nº 10.153, de 2019.

Parágrafo único. Ouvidoria-Geral da FUFMT adotará, no âmbito de suas competências, as ações necessárias ao correto cumprimento do art. 4º do Decreto nº 10.153, de 2019.

Art. 28. Desde o recebimento da denúncia, Ouvidoria-Geral da FUFMT adotará as medidas necessárias à salvaguarda da identidade do denunciante e à proteção das informações recebidas, nos termos do Decreto nº 10.153, de 2019.

§ 1º A proteção à identidade do denunciante se dará por meio da adoção de salvaguardas de acesso aos seus dados, que deverão estar restritos aos agentes públicos com necessidade de conhecer, pelo prazo de cem anos, nos termos do § 1º do art. 6º do Decreto nº 10.153, de 2019.

§ 2º A necessidade de conhecer será declarada pelo agente público com competência para executar o processo apuratório, quando for indispensável à análise dos fatos narrados na denúncia.

§ 3º A proteção à identidade independe de prévia habilitação da denúncia pela Ouvidoria-Geral da FUFMT.

Art. 29. O compartilhamento dos elementos de identificação do denunciante entre órgãos ou entidades distintas poderá ser realizado sob as seguintes hipóteses:

I - mediante consentimento do titular, nos casos em que haja a necessidade de tratamento da denúncia por unidade de ouvidoria distinta da que recebeu a manifestação;

II - para cumprimento de ordem judicial; ou

III - mediante requerimento de órgãos de apuração, quando indispensável à análise dos fatos relatados na denúncia.

Art. 30. Na hipótese prevista no inciso I do art. 29 deste Regimento, a Ouvidoria-Geral da FUFMT ao receber a denúncia deverá solicitar o consentimento do denunciante para o compartilhamento de seus elementos de identificação, o qual terá o prazo de vinte dias para se manifestar.

§ 1º A ausência de manifestação do denunciante será considerada negativa de consentimento, para todos os efeitos.

§ 2º O disposto no caput não impede que a unidade de ouvidoria promova o encaminhamento de denúncia pseudonimizada a outra unidade, desde o momento de seu recebimento, quando os elementos de identidade do denunciante não se revelarem essenciais para a caracterização do fato relatado.

Art. 31. No procedimento de pseudonimização, a Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá suprimir os elementos de identificação que permitam a associação da denúncia a um indivíduo, senão pelo uso de informação adicional mantida no sistema a que se refere o art. 20 deste Regimento.

Art. 32. Constituem elementos de identificação, nos termos do art. 2º do Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, no mínimo:

I - dados cadastrais;

II - atributos genéticos;

III - atributos biométricos; e

IV - dados biográficos.

§ 1º Além dos campos de cadastro do manifestante, o procedimento de pseudonimização deverá se estender à descrição do fato e seus anexos, observando-se, no mínimo:

I - em registros fotográficos ou fonográficos, verificar a existência de dados biométricos tais como voz do denunciante ou imagem sua, ou que permitam identificá-lo; e

II - na descrição do fato e no texto de documentos anexos, verificar a existência de narrativas em primeira pessoa que associem o denunciante a indivíduos, locais, tempos ou fatos específicos.

§ 2º Constituem meios de pseudonimização a serem adotados, dentre outros:

I - produção de extrato;

II - produção de versão tarjada; e

III - redução a termo de gravação ou relato descritivo de imagem.

§ 3º As denúncias que demandarem trabalho desproporcional para a sua pseudonimização poderão ser encaminhadas às áreas de apuração sem seus anexos, com indicação de que os documentos estão sob a guarda da ouvidoria e que se encontram disponíveis mediante solicitação formal da área de apuração, nos termos do Decreto nº 10.153, de 2019.

Art. 33. As solicitações de simplificação de serviços públicos recebidas por meio do formulário denominado "Simplifique!" serão encaminhadas ao gestor do serviço para manifestação, observado o disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 12 de janeiro de 2018, com a redação dada pela Instrução Normativa Conjunta ME/CGU nº 55 de 20 de julho de 2020.

Art. 34. Quando acatada a solicitação de simplificação, a resposta conclusiva deverá informar:

I - a descrição pormenorizada da simplificação a ser implementada;

II - as fases e cronograma de implantação da simplificação; e

III - as formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderá monitorar a implementação da simplificação.

Art. 35. Caberá à Ouvidoria-Geral da FUFMT informar ao manifestante sobre a data prevista de deliberação, sempre que o gestor do serviço, de ofício, submeter a solicitação de simplificação à análise de viabilidade e à aprovação do colegiado a que se refere o § 2º do art. 9º da Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 2018, com a redação dada pela Instrução Normativa Conjunta ME/CGU nº 55, de 2020.

Art. 36. Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá realizar a supervisão técnica dos canais que prestem atendimento ao usuário para assegurar o cumprimento do disposto neste Regimento no que se refere ao tratamento de manifestações de ouvidoria.

Parágrafo único. Por canais de atendimento ao usuário entende-se, dentre outros:

I - os serviços externos de recebimento de manifestações a que se refere o art. 23 deste Regimento, mesmo que não sirvam exclusivamente a esse propósito;

II - os Serviços de Informação ao Cidadão de que trata a Lei nº 12.527, de 2011, quando não integrantes da estrutura da unidade do SisOuv; e

III - os serviços de atendimento ao usuário de serviços públicos, sejam eles em meio físico, virtual ou telefônico.

Art. 37. Para os fins a que se refere o art. 36, as unidades do SisOuv deverão:

I - analisar informações do sistema de ouvidoria e dos canais de atendimento a fim de acompanhar e orientar os gestores para os fins de aprimoramento da prestação do serviço, nos termos dos artigos 13 e 14 da Lei nº 13.460, de 2017; e

II - adotar providências para que os trâmites internos das manifestações de ouvidoria recebidas por meio dos canais de atendimento ao usuário disponíveis no órgão ou entidade a que estejam vinculadas sejam aderentes ao disposto neste Regimento.

Art. 38. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá classificar como manifestação de ouvidoria interna aquelas realizadas por agentes públicos a serviço do órgão ou entidade sob vínculo de qualquer natureza, referentes a:

I - conduta de agentes públicos da FUFMT, com ou sem subordinação hierárquica direta;

II - prestação de serviços destinados aos agentes públicos a serviço da FUFMT; e

III - ato administrativo relacionado às atividades meio da FUFMT.

Art. 39. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá definir e dar publicidade aos fluxos internos para o seu tratamento.

Art. 40. A Ouvidoria-Geral da FUFMT atuará em coordenação com os gestores das demais unidades da FUFMT na elaboração e atualização da Carta de Serviços ao Usuário.

Parágrafo único. A atividade de elaboração e atualização da Carta de Serviços ao Usuário compreende, dentre outros processos:

I - o mapeamento de serviços prestados pela FUFMT;

II - a identificação da necessidade e apoio ao processo de formulação de novos serviços pelos gestores da FUFMT, com vistas à garantia da aderência aos direitos previstos na Lei nº 13.460, de 2017;

III - o monitoramento do cumprimento dos padrões estabelecidos na Carta de Serviços ao Usuário, por meio das informações oriundas de manifestações, avaliações de satisfação e outros meios de coleta de dados; e

IV - a atualização periódica das informações acerca dos serviços listados na Carta de Serviços ao Usuário.

Art. 41. Sempre que possível, a Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá fomentar a criação e a consolidação, bem como participar, dos mecanismos e instâncias de governança de serviços estabelecidos nos órgãos e entidades a que estejam vinculadas.

Art. 42. Na elaboração da Carta de Serviços ao Usuário, a Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá assegurar-se de que estejam disponíveis as informações relativas:

I - ao serviço oferecido;

II - aos requisitos e aos documentos necessários para acessar o serviço;

III - às etapas para processamento do serviço;

IV - ao prazo para a prestação do serviço;

V - à forma de prestação do serviço;

VI - à forma de comunicação com o solicitante do serviço;

VII - aos locais e às formas de acessar o serviço;

VIII - aos usuários que farão jus à prioridade no atendimento;

IX - ao tempo de espera para o atendimento;

X - ao prazo para a realização dos serviços;

XI - aos mecanismos de comunicação com os usuários;

XII - aos procedimentos para receber, atender, gerir e responder às sugestões e reclamações;

XIII - às etapas, presentes e futuras, esperadas para a realização dos serviços, incluídas a estimativas de prazos;

XIV - aos mecanismos para a consulta pelos usuários acerca das etapas, cumpridas e pendentes, para a realização do serviço solicitado;

XV - ao tratamento a ser dispensado aos usuários quando do atendimento;

XVI - aos elementos básicos para o sistema de sinalização visual das unidades de atendimento;

XVII - às condições mínimas a serem observadas pelas unidades de atendimento, em especial no que se refere à acessibilidade, à limpeza e ao conforto;

XVIII - aos procedimentos para atendimento quando o sistema informatizado se encontrar indisponível; e

XIX - a outras informações julgadas de interesse dos usuários.

Art. 43. Sem prejuízo da adoção de outras formas de publicidade, Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá adotar medidas para manter atualizada a Carta de Serviço ao Usuário junto ao portal eletrônico “gov.br”.

Parágrafo único. A Ouvidoria-Geral da FUFMT manterá interlocução e prestará apoio aos editores do portal eletrônico “gov.br” da FUFMT, a fim de que os serviços sejam divulgados e informados:

I - em linguagem acessível, objetiva e clara; e

II - em conformidade com a legislação aplicável, em especial a Lei nº 13.460, de 2017.

Art. 44. A Ouvidoria-Geral da FUFMT disseminará boas práticas e métodos de resolução pacífica de conflitos entre o usuário e a FUFMT, dentre eles a mediação e a conciliação, como previsto no inciso VII do art. 13 da Lei nº 13.460, de 2017, bem como prestará atendimento e orientação aos usuários sobre tais instrumentos, observados os seguintes princípios:

I - empatia;

II - imparcialidade;

III - isonomia entre as partes;

IV - autonomia da vontade das partes;

V - busca do consenso;

VI - boa-fé;

VII - proporcionalidade entre meios e fins; e

VIII - respeito à ordem pública e às leis vigentes.

§ 1º As ações relacionadas à resolução pacífica de conflitos deverão ser executadas por agente público devidamente capacitado para a sua realização, por meio de procedimento regulamentado no âmbito da FUFMT.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não afasta as competências estabelecidas no Capítulo II da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.

Art. 45. A Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá utilizar meios de resolução pacífica de conflitos, em especial para a solução de controvérsias nos quais seja importante a direta e voluntária ação de ambas as partes divergentes.

Parágrafo único. Os meios de resolução pacífica de conflitos não serão elegíveis quando:

I - as partes no conflito não tenham consentido com o uso da metodologia de resolução pacífica de conflitos;

II - o objeto do conflito seja um direito indisponível;

III - a resolução implicar a transigência sobre:

a) aplicação de ato normativo; ou

b) conduta passível de responsabilização de agente público; e

IV - quando decorrente de denúncia.

Art. 46. Caberá ao responsável pelo processo de resolução pacífica de conflitos:

I - assegurar às partes igualdade de tratamento;

II - assegurar às partes o acesso às informações necessárias à tomada de decisão livre e informada;

III - zelar pela rápida solução do conflito;

IV - aproximar as partes para que elas negociem diretamente a solução desejada de sua divergência;

V - manter registros de todo o processo de resolução pacífica do conflito, colhendo os compromissos das partes, quando cabível; e

VI - adotar as medidas necessárias à formalização do acordo entre as partes.

Art. 47. A Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá propor o uso de meios de resolução pacífica de conflitos de ofício ou a pedido do usuário ou gestor.

TÍTULO IV

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 48. A Ouvidoria-Geral da FUFMT terá a seguinte estrutura administrativa:

I. Ouvidor-Geral; 

II. Ouvidor-Substituto; e

III. Assistente de Ouvidoria.

 § 1º. A Ouvidoria-Geral da FUFMT será coordenada pelo Ouvidor-Geral, cujo nome deverá ser indicado pelo Reitor e aprovado pelo Conselho Universitário (CONSUNI).

§ 2º. Caberá à Reitoria da FUFMT garantir a infraestrutura material e os recursos humanos necessários ao seu pleno funcionamento.

§ 3º. O horário de expediente da ouvidoria será o mesmo da reitoria da UFMT.

§ 4º. O Ouvidor-Substituto responderá pela Ouvidoria nas ausências temporárias do Ouvidor-Geral.

Parágrafo único. Na ausência de ambos, responderá pela Ouvidoria um representante da Reitoria.

Art. 49. No exercício de suas atribuições, os agentes de ouvidoria observarão as regras definidas pelo Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo federal, constante do Anexo do Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, pelos códigos de ética ou de conduta profissional instituídos nos órgãos e entidades a que estejam vinculados, bem como as seguintes diretrizes de atuação:

I - zelar pela tutela da confiança do usuário de serviços públicos que recorre à ouvidoria;

II - adotar as medidas necessárias para salvaguardar os elementos de identificação dos manifestantes;

III - abster-se de publicar ou compartilhar informação obtida em razão do ofício por qualquer outro meio que não aqueles previstos neste Regimento;

IV - respeitar os usuários de serviços públicos em suas peculiaridades, necessidades e vulnerabilidades, bem como zelar pelo seu melhor interesse; e

V - não adotar medidas tendentes à restrição dos direitos à manifestação de que trata a Lei nº 13.460, de 2017, salvo se definidas por lei ou se necessárias para coibir ou prevenir violência ou grave ameaça.

Art. 50. O Ouvidor-Geral será designado pelo Magnífico Reitor e legitimado pelo Conselho Universitário (CONSUNI), dentre servidores docentes e técnico-administrativos com grau de escolaridade de nível superior, submetidos respectivamente, aos regimes de dedicação exclusiva e de quarenta horas semanais, que tenham pelo menos cinco anos de efetivo exercício na UFMT.

Art. 51.  As propostas de nomeação, designação e de recondução do titular da Ouvidoria-Geral da FUFMT serão encaminhadas, pelo reitor, à avaliação da Controladoria-Geral da União - CGU, nos termos do art. 11, § 1º e § 3º, do Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018.

§ 1º São nulas a nomeação, a designação e a recondução de titular da Ouvidoria-Geral da FUFMT sem a prévia aprovação da CGU.

§ 2º A Ouvidoria-Geral da FUFMT não poderá permanecer sem titular submetido à CGU por prazo superior a noventa dias.

§ 3º A discricionariedade na escolha do indicado não impede a realização de processo seletivo pela FUFMT, com o objetivo de identificar interessados que atendam aos requisitos estabelecidos neste Regimento.

§ 4º O envio das propostas referidas no caput será precedido de aprovação pelo colegiado competente.

Art. 52. As propostas de que trata o art. 51 serão instruídas com os seguintes documentos:

I - declaração preenchida e assinada, conforme modelo constante no Anexo Único;

II - currículo, no qual deverá constar, além da formação acadêmica:

a) discriminação dos cargos efetivos e cargos ou funções em comissão eventualmente exercidos na Administração Pública, com o detalhamento do período e das atividades desempenhadas; e

b) discriminação das áreas de atuação, tempo de permanência e descrição das atividades executadas e dos projetos mais relevantes desenvolvidos, com destaque para os efetuados no âmbito da FUFMT, quando houver.

III - documentos comprobatórios do atendimento de ao menos um dos critérios específicos de que trata o art. 53; e

IV - aprovação da indicação pelo colegiado competente.

Art. 53. O indicado ao cargo de Ouvidor-Geral deverá atender, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:

I - experiência de, no mínimo, um ano em atividades de ouvidoria ou acesso à informação;

II - comprovação de carga horária mínima de oitenta horas de capacitação em cursos e treinamentos oferecidos em qualquer modalidade no âmbito do Programa de Formação Continuada em Ouvidoria - PROFOCO, da CGU, nos últimos três anos que antecedem à indicação de que trata o art. 51;

III - consignação, na declaração de que trata o inciso I do art. 52, do compromisso de conclusão da Certificação em Ouvidoria, disponibilizada no âmbito do PROFOCO, no prazo máximo de cento e oitenta dias, contado da nomeação ou designação ao cargo ou função, como condicionante para manutenção da aprovação da indicação.
Art. 54.  Sem prejuízo da assunção de responsabilidade do indicado pela veracidade das informações prestadas, é de responsabilidade da gestão universitária, previamente à submissão à CGU da indicação para nomeação, designação ou recondução, o cumprimento das condições previstas nesta neste regimento e na legislação para exercício de cargo ou função, inclusive relacionadas a conflito de interesses e a nepotismo.

Parágrafo único. Não será aprovada a indicação daquele servidor ou empregado público que tenha sido:

I - condenado em procedimento correcional ou ético nos últimos três anos;

II - condenado pela prática de ato de improbidade administrativa, ou de infração penal; ou

III - condenado pela prática de ato tipificado como causa de inelegibilidade, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

Art. 55.  Compete à Ouvidoria-Geral da União - OGU a avaliação acerca do cumprimento dos requisitos previstos neste regimento e na PORTARIA Nº 1.181, DE 10 DE JUNHO DE 2020 para a nomeação, designação e recondução do Ouvidor-geral.  

§ 1º No decorrer da análise, a OGU poderá requerer informações adicionais ao indicado, ao órgão ou à entidade.

§ 2º A falta de qualquer dos documentos mencionados no art. 52, ou de informações adicionais solicitadas pela OGU, constituirá fato impeditivo para a nomeação, designação ou recondução.   

Art. 56.  A permanência no cargo de titular da Ouvidoria-Geral da FUFMT será de três anos consecutivos, podendo este prazo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

§ 1º. A função de Ouvidor-Geral não poderá ser acumulada com o exercício de qualquer mandato sindical ou qualquer outra função de direção ou assessoramento.

§ 2º A proposta de recondução prevista no caput deverá ser submetida à avaliação da OGU pela gestão universitária, no prazo mínimo de trinta dias e máximo de sessenta dias, antes do término de seu exercício, acompanhada dos seguintes documentos:

I - relatório, com balanço do período de gestão, contendo as ações consideradas exitosas, principais dificuldades enfrentadas, propostas de ações para superá-las, responsáveis pela implementação e os respectivos prazos; e

II - comprovação de conclusão da Certificação em Ouvidoria do PROFOCO.

§ 3º Caso a proposta de recondução não seja aprovada em virtude de descumprimento aos requisitos previstos neste regimento e na PORTARIA Nº 1.181, DE 10 DE JUNHO DE 2020, o dirigente máximo do órgão ou entidade deverá submeter nova indicação, no prazo de sessenta dias, contado da ciência da avaliação da OGU.

§ 4º O titular da Ouvidoria-Geral da FUFMT que for exonerado ou dispensado da função, inclusive a pedido, só poderá voltar a ocupá-lo após o interstício de dois anos.

§ 5º Finda a recondução referida no caput, se a manutenção do titular da Ouvidoria-Geral da FUFMT for imprescindível para a finalização de trabalhos considerados relevantes, o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá prorrogar a titularidade por mais um ano, mediante decisão fundamentada que contenha o plano de ações correspondente.

§ 6º. Estarão impedidos de exercer o cargo de Ouvidor-Geral os servidores docentes e técnico-administrativos licenciados, professores afastados para qualificação, professores visitantes e professores substitutos, bem como os servidores que não atenderem o disposto no Decreto nº 9.916, de 18 de julho de 2019.

Art. 57.  O Processo a ser encaminhado ao CONSUNI, pela Reitoria ou de maneira autônoma pelo candidato, deverá conter a ficha funcional atualizada do candidato e seu currículo na Plataforma Lattes, preferencialmente, e acompanhado das comprovações devidas. (ANEXO ÚNICO PORTARIA Nº 1.181, DE 10 DE JUNHO DE 2020)
Art. 58. O CONSUNI se reunirá, em sessão extraordinária, para tratar exclusivamente desta matéria, em até noventa dias após a aprovação deste regimento.
TÍTULO V

DOS RELATÓRIOS E TRANSPARÊNCIA DAS ATIVIDADES DE OUVIDORIA 

Art. 59. Os relatórios produzidos deverão ser elaborados de forma objetiva e sucinta, observando, sempre que possível, a seguinte estrutura mínima:

I - sumário executivo, no qual a unidade apresentará os principais dados agregados, bem como as principais conclusões;

II - introdução, na qual a unidade apresentará o escopo do relatório, ativos informacionais utilizados e eventual metodologia adotada;

III - análise quantitativa, na qual a unidade apresentará a análise quantitativa desagregada dos dados coletados e tratados, apontando correlações porventura existentes;

IV - análise qualitativa, na qual a unidade apresentará a análise do conteúdo das informações coletadas, a fim de informar, no mínimo:

a) falhas e oportunidades de melhoria identificadas, priorizadas segundo critérios de impacto e ocorrência ou probabilidade, ou outro critério definido em comum acordo com as unidades que consumirão a informação;

b) problemas e hipóteses validadas de suas respectivas causas; e

c) possíveis soluções para as causas referidas na alínea “b”, quando cabível; e

V - conclusão, na qual a unidade apresentará sucintamente os problemas identificados nas etapas de análise e suas possíveis soluções.

Art. 60. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá elaborar relatórios de gestão com periodicidade mínima anual, a ser publicado no sítio eletrônico da FUFMT, página de acesso à informação, bem como na página da ouvidoria até o primeiro dia do mês de abril de cada ano, abrangendo informações referentes ao ano anterior.

§ 1º O relatório anual de gestão deverá conter, ao menos:

I - informações sobre a força de trabalho da unidade de ouvidoria;

II - o número de manifestações recebidas no ano anterior;

III - análise gerencial quanto aos principais motivos das manifestações;

IV - a análise dos problemas recorrentes e das soluções adotadas;

V - informações acerca do funcionamento de seus conselhos de usuários de serviços públicos; e

VI - ações consideradas exitosas, principais dificuldades enfrentadas, propostas de ações para superá-las, responsáveis pela implementação e os respectivos prazos.

§ 2º O relatório anual de gestão deverá ser encaminhado à autoridade máxima da Universidade.

Art. 61. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá elaborar relatórios trimestrais de manifestações de ouvidoria, a ser publicado no sítio eletrônico da FUFMT, nomeadamente na página de acesso à informação, bem como na página da ouvidoria até 30 dias após o encerramento de cada trimestre.

§ 1º O relatório trimestral de manifestações de ouvidoria deverá conter, ao menos:

I - sumário executivo, no qual a unidade apresentará as principais informações contidas no relatório;

II - manifestações recepcionadas por tipo;

III - manifestações recepcionadas por assunto;

IV - ranking dos subassuntos das manifestações recepcionadas;

V - ranking das unidades com maior incidência de manifestações; e

VI - unidades técnicas de apuração (UTA) mais demandadas.

§ 2º As informações deverão ser detalhadas por campus universitário. 

Art. 62. Sempre que necessária ou solicitada, a produção de informações estratégicas pela Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá ocorrer por meio de processo articulado com as áreas que consumirão as informações produzidas e atenderá a critérios claros e previamente estabelecidos de finalidade, utilidade, objetividade e tempestividade.

§ 1º Para os fins deste Regimento, é considerada estratégica a informação que apresente o conhecimento referente às possibilidades, vulnerabilidades e linhas de ações prováveis da FUFMT e de seu meio externo, visando à correção de falhas e à prospecção de novas soluções para o tratamento de problemas, no interesse do Estado ou da sociedade.

§ 2º Para os fins previstos no caput, Ouvidoria-Geral da FUFMT buscará estabelecer fluxos claros de comunicação de informações estratégicas junto aos gestores de serviços e à alta administração dos órgãos ou entidades a que estejam vinculadas, observando as regras e normas de segurança da informação.

Art. 63. As rotinas de produção de informações estratégicas deverão observar, sempre que possível, as seguintes etapas:

I - definição de escopo claro e delimitado da informação;

II - definição da finalidade e utilidade da informação, bem como dos ativos informacionais mínimos para o atingimento de tal finalidade;

III - definição de termos, tipologias ou taxonomias adequadas à análise de dados e produção de informações, com produção de dicionário específico, quando necessário;

IV - definição dos fluxos, atividades e rotinas de tratamento de dados e das competências de análise e revisão das informações produzidas, quando necessário;

V - coleta de informações complementares, quando os ativos informacionais já disponíveis não sejam suficientes para o atingimento dos critérios de finalidade e utilidade;

VI - análise dos dados e formulação de investigação de hipóteses;

VII - seleção de hipóteses e consolidação de evidências; e

VIII - produção de relatório ou apresentação das informações.

Art. 64. A Ouvidoria-Geral da FUFMT adotará as providências necessárias para colocar em transparência, no portal do órgão ou entidade a que estejam vinculadas:

I - banner de acesso direto à Plataforma Fala.BR, com url específica para o órgão ou entidade; e

II - seção "ouvidoria", em que constem informações claras, atualizadas e precisas sobre, no mínimo:

a) as formas de acesso ao atendimento da ouvidoria;

b) o endereço para atendimento presencial e recebimento de correspondência, quando cabível;

c) os relatórios de gestão da unidade de ouvidoria de que trata o art. 60 desta Resolução;

d) o link de acesso ao "Painel resolveu?";

e) os relatórios consolidados a que se refere o art. 59 deste Regimento, que informem, quando cabível:

1. a metodologia e os critérios adicionais adotados para seleção de amostra de conselheiros de serviços públicos; e

2. a metodologia e os meios de consolidação dos dados coletados, incluídos os algoritmos utilizados para o tratamento automatizado dos dados, quando cabível;

f) o nome, o currículo e a data de ingresso no cargo do titular da unidade da ouvidoria; e

g) normas vigentes no órgão ou entidade para o tratamento das manifestações da ouvidoria.

Art. 65. A FUFMT não incluirá informações extraídas da Plataforma Fala.BR no Plano de Dados Abertos de que trata o § 2º do art. 5º do Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016.

Art. 66. A publicação de dados extraídos da Plataforma Fala.BR será realizada pelo órgão central do SisOuv e constará exclusivamente no Plano de Dados Abertos da Controladoria-Geral da União.

TÍTULO VI

DO CONSELHO DE USUÁRIOS

Art. 67. Os conselhos de usuários de serviços públicos são órgãos consultivos, cujas competências estão elencadas no art. 24-D do Decreto nº 9.492, de 2018, e que são compostos exclusivamente por usuários voluntários, que participarão como respondentes nas consultas produzidas e encaminhadas pela Ouvidoria-Geral da FUFMT.

§ 1º O órgão central do SisOuv disponibilizará canal virtual integrado à Plataforma Fala.BR a ser utilizado pela Ouvidoria-Geral da FUFMT para cumprimento do disposto nesta Seção, doravante denominado Plataforma Virtual do Conselho de Usuários, desenvolvido e mantido pela Controladoria-Geral da União.

§ 2º Os dados coletados junto aos conselheiros ou por meio da Plataforma Virtual do Conselho de Usuários serão considerados informações, para os fins do que dispõe o art. 23 do Decreto nº 9.492, de 2018.

Art. 68. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá promover chamamentos públicos periódicos de conselheiros voluntários, ao menos uma vez ao ano.

§ 1º Para a finalidade a que se refere o caput, A Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá, a qualquer tempo, promover campanhas junto aos usuários dos serviços prestados pela FUFMT, por qualquer meio e em qualquer formato.

§ 2º As campanhas a que se refere o § 1º deverão observar as seguintes diretrizes:

I - meios, suportes e comunicação proporcionais, adequados e direcionados ao usuário do serviço; e

II - uso de linguagem clara e acessível, focada na consolidação dos direitos dos usuários e na responsabilidade coletiva pela melhoria da prestação de serviços públicos por meio da colaboração entre gestor e usuário.

Art. 69. Sem prejuízo das ações de chamamento público, os interessados em assumir a função de conselheiro poderão se voluntariar a qualquer tempo.

Art. 70. A Ouvidoria-Geral da FUFMT comunicará ao órgão central eventuais comportamentos abusivos de conselheiros, assim considerados aqueles que atentem contra os Termos de Uso da Plataforma Virtual do Conselho de Usuários.

Parágrafo único. A reincidência no descumprimento dos Termos de Uso a que se refere o caput sujeitará o conselheiro à suspensão de seu cadastro por até um ano, nas formas e condições previstas naquele instrumento.

Art. 71. A coleta sistematizada de informações acerca da qualidade dos serviços prestados será realizada com periodicidade mínima anual, seguindo o ciclo de gestão, por meio de consultas a serem encaminhadas aos conselheiros pela Ouvidoria-Geral da FUFMT responsável pela supervisão da execução do serviço público a ser avaliado.

Parágrafo único. Sem prejuízo do uso de painéis de monitoramento dos dados coletados, A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá produzir relatórios consolidados das consultas a que se refere o caput, observadas as diretrizes gerais estabelecidas no Título V.

Art. 72. As consultas deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de modo a facilitar a compreensão do respondente, vedada a coleta de dados pessoais que não sejam necessários ao alcance da finalidade da avaliação.

Art. 73. A produção das consultas será precedida de avaliação, em conjunto com o gestor do serviço, acerca das manifestações mais recorrentes sobre o tema, bem como das necessidades e do perfil do público destinatário.

Parágrafo único. Sempre que possível, a consulta deve ser validada pelo gestor do serviço previamente ao seu envio.

Art. 74. Uma mesma consulta poderá ser encaminhada aos conselheiros uma única vez, vedada a sua reiteração em caso de não resposta.

Art. 75. As consultas poderão ser realizadas nas seguintes modalidades:

I - continuada, por meio de enquete permanente, sem prazo definido de finalização da coleta; e

II - temporária, por meio de enquete com prazos de início e final de coleta definidos na sua publicação.

Art. 76. Na consolidação dos dados coletados por meio das consultas, a Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá descartar conjuntos de dados em sua integralidade sempre que verificadas incoerências ou inconsistências manifestas nas informações prestadas por um mesmo conselheiro.

Parágrafo único. O número total e o percentual de conjuntos de dados descartados deverão constar do relatório consolidado a que se refere o parágrafo único do art. 71 desta Resolução.

Art. 77. A Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá estabelecer critérios adicionais a fim de selecionar conselheiros para consolidação das respostas a consultas, sempre que:

I - se faça necessária a análise segregada dos dados por critérios geográficos e sociodemográficos distintos;

II - a base de conselheiros registrados permita a geração de amostras representativas dos tipos dos usuários do serviço avaliado; ou

III - se faça necessária a identificação de usuários efetivos do serviço junto à base de conselheiros.

Parágrafo único. Os critérios adicionais de seleção de amostra utilizados deverão ser registrados no relatório consolidado a que se refere o parágrafo único do art. 71 desta Resolução.

Art. 78. Para complementação dos dados coletados por meio dos conselhos de usuários de serviços públicos, ou quando o número de conselheiros se mostrar inferior a trinta usuários, a Ouvidoria-Geral da FUFMT poderá realizar pesquisas abertas ou direcionadas, a fim de obter maior número de conjuntos de dados junto aos usuários.

§ 1º As pesquisas abertas são consideradas públicas para os fins da Plataforma Virtual do Conselho de Usuários e, uma vez criadas, serão acessíveis por qualquer usuário que acessar a plataforma.

§ 2º As pesquisas direcionadas serão acessíveis unicamente por meio de link específico, devendo ser utilizadas pela Ouvidoria-Geral da FUFMT sempre que buscar dados junto a grupos de usuários delimitados por critérios previamente estabelecidos.

§ 3º Será considerada cumprida a obrigação a que se refere art. 71 desta Resolução sempre que a coleta de dados por meio de enquetes abertas ou direcionadas seja realizada em decorrência do baixo número de conselheiros voluntários, nas condições definidas no caput.

Art. 79. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deverá avaliar periodicamente as propostas de melhoria registradas pelos Conselheiros no Fórum de Melhorias de Serviços Públicos, disponível na Plataforma Virtual do Conselho de Usuários, a fim de verificar a sua adequação e pertinência juntamente com o gestor do serviço.

Parágrafo único. Para a análise a que se refere o caput, a Ouvidoria-Geral da FUFMT deve considerar o quantitativo de endossos e rejeições dos demais conselheiros à proposta de melhoria apresentada.

Art. 80. A Ouvidoria-Geral da FUFMT deve comunicará ao conselheiro o acatamento da proposta de melhoria pelo gestor do serviço, nos casos em que ele ocorrer.

Art. 81. A Ouvidoria-Geral da FUFMT que tenham a competência de avaliar a prestação de serviços públicos delegados a qualquer título poderão criar conselhos específicos na Plataforma Virtual do Conselho de Usuários para promover a avaliação dos referidos serviços por seus usuários.

Parágrafo único. A solicitação de criação de assunto relacionado aos referidos serviços, para fins de indexação das informações coletadas, deverá ser encaminhada ao órgão central, juntamente com a fundamentação e a estimativa de custos de adoção de solução diversa.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 82. À equipe da Ouvidoria-Geral da FUFMT, no exercício de suas funções, será exigido comportamento ético, zeloso, transparente, sigiloso, íntegro, digno e respeitoso, compatível com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Constituição Federal e do Regime Jurídico Único.

Artigo 83. O Gabinete do Reitor, Pró-Reitores, Secretários, Diretores, Coordenadores, Chefes e demais dirigentes de órgãos que compõem a estrutura organizacional da FUFMT deverão cooperar com a Ouvidoria no exercício de suas atribuições, facilitando, sempre que necessário, o seu acesso a serviços, informações e servidores.

Artigo 84. A Ouvidoria não será responsável pela apuração de denúncias ou por qualquer providência decorrente de processo administrativo, que venha a ser instaurado a partir de ações por ela desenvolvidas.

Artigo 85. A Ouvidoria fará previsão de despesas para a atuação nos Campi e participação em eventos da área, devendo ser aprovadas previamente pela Reitoria.

Artigo 86. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo CONSUNI, por maioria simples.

Artigo 87. O presente Regimento entrará em vigor a partir da data de sua aprovação pelo CONSUNI da UFMT, revogando-se a Resolução Consuni n.º 07, de 30 de março de 2016.
Sala virtual das sessões do Conselho Universitário, em Cuiabá, 25 de agosto de 2021.
EVANDRO APARECIDO SOARES DA SILVA

Presidente

ANEXO I

DECLARAÇÃO DO INDICADO PARA TITULAR DA UNIDADE SETORIAL DE OUVIDORIA 

(PORTARIA Nº 1.181, DE 10 DE JUNHO DE 2020 da Controladoria-Geral da União)

Nome:

CPF nº:

Ocupação atual:

Órgão ou entidade da ouvidoria para a qual está sendo indicado:

Órgão de Classe:

Locais de residência nos últimos 8 (oito) anos:

Mandato(s) eletivo(s) exercido(s) nos últimos 8 (oito) anos:

(_) Não se aplica

(_) Governador ou Vice-governador

(_) Prefeito ou Vice-Prefeito

(_) Senador

(_) Deputado Federal

(_) Deputado Estadual

(_) Deputado Distrital

(_) Vereador Municipal

Cargos, empregos ou funções ocupadas nos últimos 8 (oito) anos:

Locais de exercício do cargo, emprego ou função nos últimos 8 (oito) anos:

DECLARO cumprir os requisitos previstos na legislação para a ocupação do cargo/função de titular de unidade setorial de ouvidoria do SisOuv.

DECLARO não ter sido punido em procedimento correcional ou ético, nos últimos 3 (três) anos.

DECLARO não ter sido responsabilizado por ato julgado irregular pelo Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, ou Tribunais de Contas dos Municípios, nos últimos 4 (quatro) anos.

DECLARO não ter sido responsabilizado por contas certificadas como irregulares pela CGU ou pelos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, nos últimos 4 (quatro) anos.

DECLARO não ter sido condenado pela prática de ato de improbidade administrativa, ou de infração penal.

DECLARO que não pratiquei ato tipificado como causa de inelegibilidade prevista na legislação eleitoral.

FIRMO o compromisso de conclusão da Certificação em Ouvidoria, disponibilizada no âmbito do PROFOCO, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do ato de nomeação ou designação ao cargo, como condicionante da aprovação da indicação: 

( ) SIM 

( ) NÃO SE APLICA

ASSUMO, ainda, o compromisso de comunicar à autoridade que me nomeou/designou eventual impedimento superveniente à data desta declaração.

ASSEGURO que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras, pelas quais assumo integral responsabilidade.

Local e data:

Assinatura do Indicado

